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de Inconstitucionalidade


	Órgão Especial
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	Comarca de Porto Alegre



	PREFEITO MUNICIPAL DE CANGUCU 


	PROPONENTE

	CAMARA DE VEREADORES DO MUNICÍPIO DE CANGUCU 


	REQUERIDO

	PROCURADOR-GERAL DO ESTADO 


	INTERESSADO


DESPACHO

Vistos.

1. Recebo a ação direta de inconstitucionalidade, pois estão atendidos os requisitos legais.

2. Defiro, o pleito liminar para o fim de suspender a vigência da Lei Municipal, pois está demonstrada a inconstitucionalidade formal e material, já que implica redução e renúncia de receita e renúncia sem previsão na lei orçamentária e invade a competência privativa do Chefe do Poder Executivo, interferindo dessa forma na administração pública do Município. 

3. ISTO POSTO, determino seja: (a) notificado o Sr. Presidente da Câmara Municipal de Vereadores para prestar as informações necessárias; (b) citado o Dr. Procurador-Geral do Estado para que se manifeste no prazo de quarenta e cinco dias; (c) após, dê-se vista ao Dr. Procurador-Geral da Justiça.

Porto Alegre, 18 de dezembro de 2015.

Des. Sérgio Fernando de Vasconcellos Chaves,

Relator.
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